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1 Introdução 

 

A Análise de Custo-benefício (ACB) na bacia hidrográfica dos rios Piancó-Piranhas-Açu (PPA) 

percorreu diversas etapas, desde a caracterização inicial da bacia, gradualmente adicionando 

complexidade e profundidade à investigação do potencial físico e econômico de diferentes 

medidas adaptativas frente aos riscos climáticos observados e projetados para a região, 

conforme exemplificado na Figura 1-1. 

 

Figura 1-1 ï Componentes da Análise de Custo-benefício 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Este último relatório, então, cumpre duas tarefas: 1) a simulação conjunta de medidas de 

adaptação, dado que quaisquer intervenções na bacia do PPA não devem ocorrer de maneira 

isolada; e 2) apresentação de considerações finais e recomendações para o planejamento 

da bacia, decorrentes de cada uma das etapas da ACB. 

 

ETAPA Cálculo do Risco Climático Total
Qual a magnitude da perda esperada?

ETAPA Avaliação de medidas
Como responder?

ETAPA Caracterização do Risco Físico
Onde e de que estamos em risco?

Cenários climáticos: 

alterações nos padrões 

hidrometeorológicos
Métodos de estimação de perdas 

por setor usuário

MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO 

IDENTIFICADAS

Padrões de vazão futura 

(oferta)
Perdas econômicas para cada cenário:

RISCO CLIMÁTICO TOTAL

Cenários de 

distribuição e 

disponibilidade 

hídrica: 

RISCO FÍSICO

Novas vazões

Perdas econômicas recalculadas

Custos das 

medidas
RELAÇÃO

CUSTO/BENEFÍCIO

parâmetros 

alterados pelas 

medidas

Perdas 

evitadas: 

benefícios das 

medidas

[I]

[II]

[III]

[IV]

Trajetórias socioeconômicas 

locais (demandas)

Novas demandas

Novo

Risco Físico

[V]



 

Com esse intuito, estabelece-se uma divisão no conteúdo a ser apresentado a seguir: a Seção 

2 apresenta e compara objetivamente diferentes grupos de medidas adaptativas que podem 

ser adotadas em conjunto, observando seus custos, benefícios físicos e econômicos e 

evidenciando eventuais sinergias. Em particular, destaca-se a influência do Projeto de 

Integração do Rio São Francisco (PISF) e observam-se os impactos das medidas adaptativas 

sobre o Eixo perenizado da bacia do PPA. 

 

Já a Seção 3 retoma as principais recomendações e considerações pertinentes à bacia do 

PPA oriundas de cada etapa percorrida na ACB, bem como introduz novas recomendações 

que surgem a partir das simulações de medidas em conjunto e da análise sistemática de todos 

os resultados do estudo. 

 

Por fim, a Seção 4 encerra o relatório e o estudo ao ressaltar os principais aprendizados 

conquistados, bem como levantar eventuais lacunas a serem preenchidas em trabalhos e 

análises futuras. Busca-se aqui destacar o caráter prático de uma ACB e seu potencial de 

replicação para outras regiões. 

 



 

2 Combinando medidas e avaliando efeitos sinérgicos 

A ACB conduzida pressupõe a operação isolada de cada medida, garantindo que todas as 

medidas sejam metodologicamente comparáveis. No entanto, é sabido que a implementação 

concomitante de diversas ações é mais provável, dando margem para diversos efeitos 

sinérgicos, tanto de caráter hidrológico quanto econômico. Portanto, a presente seção visa 

explorar tais efeitos em potencial, propondo novas simulações e análises a partir de critérios 

objetivos. 

Assim, são propostos novos arranjos de simulações que, ao combinar diferentes medidas em 

grupos coerentes, pretendem revelar potenciais efeitos individuais e sinérgicos, investigando, 

assim, mais um dos aspectos que influenciam o planejamento hidrológico local: a gestão 

integrada. 

Isso significa que, ao se combinar de maneira coerente certo número de medidas, as 

interações entre elas poderão maximizar os ganhos hídricos e econômicos da rede. Enquanto 

algumas agem na disponibilidade de água, outras poderão operar a partir de uma melhor 

distribuição do recurso e ampliar seu aproveitamento. 

No âmbito prático da gestão hídrica, um conjunto de ações é mais provável do que uma 

implantação isolada. Nesse sentido, a presente seção pretende discutir a abordagem proposta 

para uma investigação desse caráter, apresentando os principais elementos considerados. 

2.1 Medidas consideradas  

As medidas consideradas para esta fase são apenas aquelas identificadas como no-regret ou 

low-regret. Mesmo que uma medida se revele atrativa a partir de determinados aspectos 

específicos1, foi assumido que para o estudo de 

uma possível implementação concomitante, é 

pertinente reduzir os potenciais ruídos associados 

às medidas não custo-benéficas. A Tabela 2.1 

apresenta as medidas consideradas nesta etapa. 

                                                

1 Vide Produto Aditivo 2 para a avaliação das medidas a partir de diversos indicadores que não só a razão custo-benefício. 

Cada medida adaptativa é apresentada no 
Relatório 1-D (em seu Apêndice ñFichas 
Detalhadas das Medidas de Adapta­«oò). 

Algumas medidas foram alvo de refinamento no 
Produto Aditivo 2 ï Análise Crítica dos 

Resultados da ACB. 



 

Tabela 2.1 ï Medidas consideradas para implementação em conjunto. 

2 

Para simular uma virtual implantação concomitante, primeiro foi necessário compreender 

como as medidas poderiam interagir entre si, alterando a disponibilidade e demanda hídrica 

da bacia. O Quadro 2.1 apresenta, de forma sucinta, a discussão acerca dos elementos 

avaliados para a consideração de tais efeitos sinérgicos. 

Quadro 2.1 ï Interações e sinergias hidrológicas. 

O primeiro passo para a simulação dos arranjos foi a assimilação de suas possíveis interações. Dado 
que algumas medidas exercem resultados similares, como a redução da demanda hídrica de um setor, 
foi necessário identificar onde e de que forma elas poderiam se influenciar mutuamente. Abaixo, como 
exemplo, são descritas algumas das relações identificadas.  

- Planta de dessalinização e adutoras em leitos de rio: a planta de dessalinização atende 
plenamente às demandas de abastecimento urbano à jusante do reservatório Armando Ribeiro. Por 
outro lado, a vazão máxima que passa pelas adutoras é definida pela soma das demandas deste setor 
alocadas em tal reservatório. A partir do momento em que ambas entram em operação, a capacidade 
máxima das adutoras é reduzida em função do atendimento de parte das demandas do Armando 
Ribeiro pela planta de dessalinização.  

- Zona urbana e adutoras em leitos de rios: O índice de perdas é um dos fatores que define a 
demanda hídrica urbana. Reduzindo as perdas, reduz-se a demanda do setor de abastecimento, que, 
por sua vez, estabelece a capacidade máxima das adutoras. 

- Grandes irrigantes: O manejo eficiente da irrigação assume a redução de 20% da demanda deste 
setor para 80% dos grandes irrigantes, inclusos entre eles os perímetros irrigados considerados na 
medida de eliminação das técnicas de irrigação ineficientes.  

- Pequenos irrigantes: Os poços de água subterrânea disponibilizam 30% de sua vazão para 
abatimento da demanda de pequena irrigação. Ao mesmo temo, o manejo eficiente da irrigação supõe 

                                                

2 Possíveis configurações operacionais adotadas do PISF são discutidas no Quadro 2-2 

Mín. Máx.

PISF s/perdas 0,00 0,00 PISF - Cenários de vazão: Todos os Usos s/ perdas [54,5m³/s]

PISF c/perdas 0,07 0,09 PISF - Cenários de vazão: Todos os Usos c/ perdas [54,5m³/s]

Barragens Sub. 0,09 0,15 Construção de barragens subterrâneas em lotes rurais 

Poços 0,10 0,21 Perfuração de novos poços nas regiões de bacias sedimentares 

Reúso Indústrial 0,18 0,30 Reúso de efluentes na indústria 

Oiticica-Sedes 0,25 0,29 Reservatório de Oiticica e eixo de integração 

Manejo Irrig. 0,25 0,57 Simulação do manejo eficiente das técnicas de irrigação 

Tarifa 0,33 0,72 Diferenciação da tarifa de água a partir de mínimo per capita 

Perdas-Rede 0,67 1,22 Redução de perdas na distribuição de água em áreas urbanas 

Planta Dessal. 0,90 1,05 Planta de dessalinização de grande porte 

Irrig. Ineficientes 0,53 1,33 Eliminação de tecnologias de irrigação ineficientes

Perdas-Trânsito 1,00 1,04 Adutoras nos leitos de rios para atendimento dos usos prioritários

Prioridade Indústria Alteração das prioridades entre indústria e agricultura 

Prioridade Aquicultura Alteração das prioridades entre aquicultura e agricultura 

APELIDO
C/B

-

-

MEDIDA

Grandes Obras

Industrial

Grandes Obras

GrandesIrrigantes

Gestão

GrandesObras

GrandesObras

GrandesIrrigantes

GrandesObras

UsosDifusos Rurais 

Grandes Obras

UsosDifusos Rurais 

Gestão

Gestão

2 



 

que desses, 20% irão adotar sensores. Por outro lado, as barragens subterrâneas são instaladas no 
cristalino e abatem 65% da demanda da pequena irrigação. Uma vez que poços são perfurados apenas 
na bacia sedimentar, não há sobreposição entre eles.  

Assim, as demandas finais de cada setor, em cada alternativa de combinação de medidas, devem 
considerar tais sobreposições, que agindo de maneira escalonada, reduzem de maneira mais 
significativa a necessidade hídrica dessas atividades. 

 

2.2 Critérios de agrupamento e seus arranjos incrementais 

Foram definidos diferentes tipos de combinações de medidas com base em critérios distintos 

e relevantes do ponto de vista do tomador de decisão. Assim, os grupos foram definidos de 

acordo com suas características dominantes e a partir das medidas que os constituem. As 

conclusões encontradas nesta etapa não vislumbram recomendar grupos fixos de ações de 

planejamento e sim revelar como os virtuais benefícios são alterados pela implementação 

conjunta de medidas, bem como os ganhos potencialmente associados a cada conjunto de 

ações.  

A Tabela 2.2 apresenta os 5 agrupamentos propostos e suas principais características. 

Tabela 2.2 ï Detalhamento dos grupos de medidas propostos. 

GRUPO DE MEDIDAS 
SIMULADAS 

DETALHAMENTO 

Infraestruturais 

Esse bloco de medidas propõe avaliar intervenções de caráter 

infraestrutural, ou seja, grandes obras com alto potencial de impacto na 

redução do déficit hídrico da bacia, entre elas o PISF, o reservatório de 

Oiticica em conjunto com o eixo de integração do Seridó, a instalação de 

adutoras em leitos de rios para atendimento de usos prioritários e a planta 

de dessalinização instalada na região costeira. 

Habitualmente 
recomendadas 

A proposta desse conjunto é avaliar as medidas que são mais comumente 

recomendadas, e quase sempre priorizadas no planejamento hidrológico, 

tais como perfuração para exploração de água subterrânea, construção 

de reservatórios de grande porte, redução das perdas na rede urbana de 

distribuição de água e do desperdício na irrigação. 

No-regret 

As medidas no-regret se caracterizam por escolhas de caráter mais 

assertivo. Isso significa que essas medidas, identificadas como custo-

benéficas nos diferentes cenários climáticos, demonstraram ser 

investimentos seguros mesmo quando consideradas as incertezas 

inerentes às premissas adotadas. 



 

Cada tipo de agrupamento permite, em função da diversidade de medidas disponíveis, a 

composição de variados arranjos. Buscou-se uma abordagem, sempre que possível, 

incremental, ou seja, cada arranjo dentro do grupo apresenta uma diferença ou uma medida 

incremental em relação ao arranjo anterior. Isso permite uma avaliação mais clara de seus 

efeitos em relação ao todo. As principais medidas tomadas a partir desta perspectiva foram: 

i) PISF e Oiticica; ii) Planta de dessalinização; e iii) Medidas de gestão. 

Obras como o PISF e Oiticica já se encontram em estágio avançado de implementação, 

podendo, em breve, tornarem-se operacionais, sendo de grande importância sua análise 

isolada. Por outro lado, a planta de dessalinização de grande porte, apesar dos custos e 

benefícios serem quase equivalentes, pode se mostrar mais ou menos interessante quando 

em conjunto com outras medidas, além de ser uma tecnologia passível de consideráveis 

avanços nos próximos anos. 

As medidas de gestão propiciam benefícios elevados sem um custo direto de implementação. 

Quando contrastadas de forma incremental a um conjunto de medidas, seu efeito sinérgico 

pode ser melhor avaliado. O Quadro 2.2 e o Quadro 2.3 trazem considerações específicas 

para este contexto a respeito do PISF e das medidas de gestão. 

Quadro 2.2 ï Configurações do PISF e avaliação de efeitos sinérgicos. 

Há dois aspectos possíveis de serem abordados para a análise dos efeitos do PISF sobre a dinâmica 
da região: o de entendimento de seus fatores operacionais e o de quantificação do seu potencial 
incremental e sinérgico no abatimento do déficit global da bacia. No Apêndice de Refinamento de 
Medidas, que acompanha o Produto Aditivo 2, tais aspectos são apresentados com profundidade. A 
discussão a respeito dos fatores operacionais da transposição, por exemplo, é abordada por três 
diferentes variáveis: o índice de perdas em trânsito, as vazões máximas disponíveis e a alocação da 
água transposta entre os setores usuários. 

Nesse sentido, no contexto do agrupamento de medidas e para que se obtenha conclusões mais 
abrangentes, será considerada a situação em que as águas do São Francisco são disponibilizadas 

Low-regret 

Em complementação ao grupo anterior, esse bloco de simulações inclui 

também as medidas low-regret, ou seja, aquelas que se revelaram custo-

benéficas, porém nem em todos os cenários climáticos, nem sob todas 

as condições de variabilidade das incertezas. Isso não significa que não 

sejam boas alternativas, e sim que devem compor o repertório de 

medidas possíveis de maneira ponderada, sendo as segundas na linha 

de priorização. 

Baixo custo 

Esse grupo de medidas considera um contexto em que o orçamento 

disponível para investimentos na bacia seja limitado. Nesse sentido, 

foram selecionadas as medidas que, dentro das opções no e low-regret, 

demandam baixo investimento. É interessante observar o foco bastante 

rural deste grupo, o que se revela pertinente dada a fragilidade 

identificada no setor. 



 

também para usos não prioritários, como irrigação e consumo industrial. Da mesma forma, a vazão 
disponível adotada será a maior possível, de 54,5m3/s. Por fim, em relação as perdas de trânsito, foram 
adotadas duas configurações possíveis, uma em que se considera a parcela de água perdida por 
infiltração e evaporação e outra em que tais índice, que podem chegar a 90%, são reduzidos para 
apenas 15% em todos os trechos. Ressalta-se que esta última configuração é apenas hipotética, dado 
que os custos de redução das perdas não foram quantificados. 

Em relação ao seu potencial incremental, é mais interessante para a análise considerar os impactos 
incrementais da transposição, ou seja, explorar os resultados considerando um cenário sem e 
outro com a operação do PISF. Assim, o principal objetivo é estudar a necessidade de bombeamento 
em função do aumento da resiliência hídrica da bacia e, ao mesmo tempo, observar a contribuição 
potencial do PISF para abatimento do déficit na região. Reduzindo-se a vulnerabilidade aos eventos 
climáticos pela implantação de diferentes medidas, estima-se que a necessidade de água será menor. 
Tal aspecto será abordado com maior detalhamento na seção 2.5, que discutirá os agrupamentos de 
medidas propostos em relação à influência do PISF e do eixo perenizado. 

 

Quadro 2.3 ï Natureza das medidas de gestão.  

Dentro do conjunto de medidas simuladas, algumas se caracterizam por não implicarem em 
intervenções físicas, e sim em ações institucionais de responsabilidade dos órgãos gestores. Assim, 
tais medidas não demandam investimentos diretos para que sejam implementadas. Não significa, 
entretanto, que não tenham custos: estes advêm de modificações das regras já estabelecidas; ou são 
condizentes com a implantação de diretrizes estabelecidas por lei ou decreto, ou ainda, instrumentos 
econômicos estabelecidos em acordo com setores usuários e outros atores relevantes, assim como 
todos mecanismos necessários para seu cumprimento.  

De maneira simplificada, os custos podem ser considerados políticos e institucionais. Essas alternativas 
foram denominadas medidas de gestão, algumas delas não sendo inseridas diretamente na ACB, uma 
vez que não apresentam razão custo-benefício, exatamente por não estarem associadas a nenhum 
custo objetivo. 

Em etapa anterior do estudo, tais medidas foram simuladas com a função de dimensionar seu potencial 
benefício associado. Reconhecidos os possíveis ganhos, é pertinente avaliar como elas podem 
contribuir para a redução da perda econômica na bacia, em sinergia com outras medidas. As medidas 
que integram esse conjunto são aquelas que simulam: i) a alteração das ordens de prioridade entre 
irrigação e indústria; e entre irrigação e aquicultura; ii) aumento da tarifa de água para que se reduzam 
as ineficiências na alocação do recurso (para volumes acima de um mínimo condizente ao 
abastecimento básico). 

A Tabela 2.3 sintetiza a constituição de cada arranjo de simulação trazendo as medidas que 

os compõem.  

 

 

 

Tabela 2.3 ï Resumo dos grupos de medidas e arranjos de simulações propostos. 

Agrupamentos Infraestruturais 
Habitualmente 

Recomendadas 
No-regret Low-regret 

Baixo 
orçamento 

Arranjo I II  III  IV I I II  III  I II  III  IV  I II  III  

Barragens 
Subterrâneas 

               



 

Agrupamentos Infraestruturais 
Habitualmente 

Recomendadas 
No-regret Low-regret 

Baixo 
orçamento 

Arranjo I II  III  IV I I II  III  I II  III  IV  I II  III  

Poços                

PISF ï com perdas                

PISF ï sem perdas3                

Reúso industrial                

Oiticica-Sedes                

Perdas-Trânsito                

Manejo Irrigação                

Perdas-Rede                

Planta Dessal.                

Irrigantes 
ineficientes 

               

Tarifa                

Prioridade indústria                

Prioridade 
aquicultura 

               

 Usos Rurais  Grandes Obras   Industrial  Irrigantes  Gestão 

 

2.3 Resultados 

Os resultados aqui discutidos são apresentados em detalhes em suas respectivas fichas, 

apêndices ao presente documento. Apresentam-se a seguir apenas os resultados 

resumidos, ressaltando as principais observações e comentários que deles emergem. 

                                                

3 Configuração do PISF que não considera as perdas em trânsito entre os reservatórios do eixo perenizado.  



 

2.3.1 Grupo 1 ï Medidas infraestruturais 

O foco das medidas de infraestrutura é o aumento de oferta hídrica via reservação, 

transferências entre bacias, redução do desperdício via contenção das perdas em trânsito e 

busca de fontes alternativas de água por meio da dessalinização em grande escala. Observa-

se que a medida ñPISF sem perdasò foi aqui 

considerada em caráter hipotético e para efeito de 

comparação entre resultados, uma vez que seus 

custos não contabilizam os investimentos para se 

promover tal redução. 

Tabela 2.4 ï Resumo dos arranjos e resultados do grupo de medidas infraestruturais. 

  Infraestruturais 

 Arranjo 
Infra.1  

(Oiticica+PISF) 

Infra.2  
(1+PerdasTrânsito) 

Infra.3  
(2+PISF s/ perdas) 

Infra.4  
(2+Planta Dessal.) 

M
e
d

id
a
s
 

C
o
m

b
in

a
d
a
s
 

PISF ï com perdas     

PISF ï sem perdas     

Oiticica-Sedes     

Perdas-Trânsito     

Planta Dessal.     

P
ri
n
c
ip

a
is

 R
e
s
u
lt
a
d

o
s
 Custo Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 0,61 1,59 1,52 3,24 

min. 0,50 1,54 1,51 3,23 

Benefício Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 3,17 4,91 4,94 5,10 

min. 2,89 3,74 3,74 3,86 

Relação Custo / 
Benefício 

máx. 0,17 0,32 0,31 0,63 

min. 0,20 0,41 0,40 0,84 

Variação do Déficit 

(% em 50 anos) 

máx. -60,79 -67,33 -67,33 -69,86 

min. -48,32 -55,30 -55,41 -56,51 

O 1º arranjo desse grupo de medidas agrega as medidas cuja decisão de investimento já se 

encontra tomada: PISF com perdas e Oiticica-Sedes. Ambas medidas são custo-benéficas e, 

em conjunto, também apresentam benefícios superiores aos custos. Essa combinação 

representa, de certa forma, uma realidade próxima de ocorrer para a bacia, tendo as melhores 

RCB deste grupo. Mesmo os benefícios sendo elevados, a água aportada pelo PISF 

representa volumes talvez impraticáveis.  

O 2º arranjo, traz, em adição ao conjunto anterior, a medida que reduz as perdas por infiltração 

e evaporação entre os principais reservatórios através da adoção de adutoras em alguns 

A medida ñPISF sem perdasò serve, 
portanto, para demonstrar a quantidade de 
água que é perdida em trânsito no próprio 
PISF. Naturalmente, tal medida não consta 

dos resultados finais. 



 

trechos. Apesar desta alternativa conseguir reduzir a demanda necessária do PISF, nota-se 

que ainda se trata de um uso bastante intenso das águas da bacia do rio São Francisco. 

Observa-se, no entanto, que essa medida agrega 251 quilômetros de adutoras que reduzem 

para no máximo 15% as perdas físicas das águas que seguem das partes altas às baixas do 

eixo perenizado. Interessante comentar que a fração de água que estaria sendo perdida em 

trânsito é equivalente a praticamente 9 reservatórios cheios do porte do Armando Ribeiro 

Gonçalves.  

A diferença incremental entre se considerar ou não as perdas de trajeto, tanto em relação ao 

abatimento do déficit hídrico quanto aos benefícios econômicos gerados, mostra que ao 

garantir o transporte eficiente da água pelo eixo perenizado, o funcionamento conjunto das 

infraestruturas passa a ser otimizado4.  O volume de água demandado do PISF, uma vez 

desconsideradas as perdas em trânsito, é cerca de 17 vezes menor quando em comparação 

com a configuração que contabiliza as perdas por infiltração e evaporação que ocorrem nos 

trajetos entre reservatórios. 

Já o 4º arranjo analisado conta com a adição da planta de dessalinização de grande porte 

para atendimento das demandas de abastecimento urbano do litoral. Nesse cenário, o volume 

de água bombeada do PISF diminui 90%. Essa drástica redução é decorrente da produção 

de água a partir do oceano, água essa que sendo disponibilizada justamente para a região 

que agrega as maiores demandas hídricas e que estão localizadas nas proximidades do mar, 

não precisando ter seu fornecimento a 200 km de distância pelo PISF (evitando grandes 

perdas em trânsito). 

Em termos hidrológicos, o melhor arranjo infraestrutural é a combinação do PISF, Oiticica e 

perdas-trânsito com a planta de dessalinização. Nota-se que, mesmo o volume demandado 

do PISF ser o menor possível, há uma redução mais expressiva de déficits, em função do 

aporte de água dessalinizada. Apesar desta medida atender apenas os usos prioritários, a 

redução das demandas de abastecimento urbano e transferências no reservatório Armando 

Ribeiro Gonçalves, implica em mais água para outros fins. 

Apesar da planta de dessalinização agregar resultados positivos líquidos, ao se analisar a 

diferença entre os benefícios e os custos adicionados, expõe-se o maior empenho financeiro 

que se faz necessário, maiores que o dobro daqueles do arranjo anterior. Não obstante o alto 

                                                

4 Deve-se notar que a redução das perdas em trânsito não apenas assim o faz para as águas da transposição; ao contrário, 
otimizam o transporte das águas que já são hoje liberadas dos açudes e reservatórios de cabeceira. 



 

investimento, os benefícios incrementais gerados não são muito significativos. Esse arranjo 

de medidas, no entanto é o que proporciona maior segurança hídrica à bacia, aspectos que 

serão discutidos mais adiante.  

Figura 2-1 ï Resultados dos arranjos de medidas infraestruturais em comparação com 
os resultados individuais das medidas que as compõem.  
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2.3.2 Grupo 2 ï Medidas habitualmente recomendadas 

Há apenas um arranjo para o grupo de medidas habitualmente recomendadas, que contempla 

a implantação conjunta de cinco intervenções. Como se faz notar pela tabela abaixo, trata-se 

de uma combinação positiva de medidas, que agrega mais benefícios do que demanda 

investimentos.  

Tabela 2.5 ï Resumo do arranjo e resultados do grupo de medidas habitualmente 
recomendadas. 

  
Habitualmente 
recomendadas 

M
e
d

id
a
s
 

C
o
m

b
in

a
d
a
s
 

Poços ǒ 

Oiticica-Sedes ǒ 

Manejo Irrigação ǒ 

Perdas-Rede ǒ 

Irrigantes ineficientes ǒ 

P
ri
n
c
ip

a
is

 R
e
s
u
lt
a
d

o
s
 Custo Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 0,68 

min. 0,68 

Benefício Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 1,64 

min. 1,14 

Relação Custo / 
Benefício 

máx. 0,41 

min. 0,59 

Variação do Déficit 

(% em 50 anos) 

máx. -31,06 

min. -16,76 

Nota-se a complementariedade que compõe esse grupo. A instalação de poços, por exemplo, 

concentra-se nas áreas rurais e de formação sedimentar da bacia. A medida Oiticica-Sedes 

atende à região do Seridó, que concentra déficits hídricos pronunciados. Já a modernização 

de técnicas ineficientes e a adoção do manejo da irrigação promovem a redução da demanda, 

em diversos locais, neste setor que é o maior consumidor da bacia, permitindo que mais água 

esteja disponível para os demais usuários. Por fim, a medida de perdas-rede combate os altos 

índices de desperdício nas zonas urbanas. 

Tem-se, na integração hidrológica entre esses vários setores usuários, vantagens que 

superam a implementação de uma medida isolada. Em especial, as medidas de perdas-rede 

e de irrigação ineficiente não se apresentam, quando isoladas, como no-regret. Mesmo assim, 

ambas promovem importantes reduções de demanda; a água não consumida passa a ser, 

então, realocada para outros fins. Em conjunto fazem sentido, sendo custo-benéficas. 



 

O arranjo de medidas habitualmente recomendadas, dessa forma, apresenta razão de custo-

benefício que demonstra o potencial de se implementar, em conjunto, ações abrangentes e 

certeiras. A redução máxima de déficits hídricos, da ordem de um terço do déficit total, 

demonstra também os limites de atuação de tais ações, caso efetivamente implementadas. 



 

Figura 2-2 ï Resultados dos arranjos de medidas habitualmente recomendadas em 
comparação com os resultados individuais das medidas que as compõem. 

 

 

 

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

R$ 0,0

R$ 1,0

R$ 2,0

R$ 3,0

R$ 4,0

R$ 5,0

R$ 6,0

R$ 7,0
R

e
co

m
e
n

d
a

d
a

s

Ir
ri
g

. 
In

e
fic

ie
n

te
s

P
e
rd

a
s
-R

e
d
e

M
a
n

e
jo

 I
rr

ig
.

O
iti

ci
ca

-S
e
d

e
s

P
o

ço
s

R
e

la
ç
ã
o
 C

u
st

o-B
e

n
e

fí
c
io

R
$

 B
ilh

õ
e

s

-35%

-30%

-25%

-20%

-15%

-10%

-5%

0%

R
e

d
u
ç
ã
o
 P

e
rc

e
n
tu

a
l d

o
 D

é
fi
c
it 

H
íd

ri
c
o

C/B = 1

Arranjo 
Sempre 

Recomendadas

Medidas que o 
compõe 



 

2.3.3 Grupo 3 ï Medidas no-regret 

A tabela abaixo traz os resultados dos três possíveis arranjos entre as medidas no-regret. 

Assim com as medidas que os compõem, todos os arranjos deste grupo apresentaram RCB 

menor que 1 (nesse caso, abaixo de 0,4), ou seja, todos produzem benefícios que superam 

em muito os custos. A composição dos arranjos propôs uma análise, que em consonância 

com uma abordagem incremental, testasse o papel do PISF com perdas e das medidas de 

gestão, rendendo considerações interessantes acerca do papel de tais recursos, hidrológicos 

ou não, para a alocação de água na bacia.  

Tabela 2.6 ï Resumo dos arranjos e resultados do grupo de medidas no-regret.  

  No-regret 

 Arranjo No-regret.1 
No-regret.2  

(+PISF) 
No-regret.3  
(2+Gestão) 

M
e
d

id
a
s
 C

o
m

b
in

a
d
a
s
 

Barragens Subterrâneas ǒ ǒ ǒ 

Poços ǒ ǒ ǒ 

PISF ï com perdas  ǒ ǒ 

Reúso industrial ǒ ǒ ǒ 

Oiticica-Sedes ǒ ǒ ǒ 

Manejo Irrigação ǒ ǒ ǒ 

Tarifa   ǒ 

Prioridade indústria   ǒ 

Prioridade aquicultura   ǒ 

P
ri
n
c
ip

a
is

 R
e
s
u
lt
a
d

o
s
 Custo Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 0,99 1,18 1,22 

min. 0,99 1,07 1,12 

Benefício Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 3,84 5,35 6,02 

min. 2,93 3,76 4,11 

Relação Custo / 
Benefício 

máx. 0,26 0,22 0,20 

min. 0,34 0,29 0,27 

Variação do Déficit 

(% em 50 anos) 

máx. -34,23 -68,37 -36,46 

min. -21,60 -58,82 -23,45 

As medidas no-regret apresentam interessante complementariedade: enquanto as barragens 

subterrâneas são instaladas nas formações cristalinas, a perfuração de poços se dá nas áreas 

sedimentares. Juntas, as medidas permitem aumentar a resiliência da população rural. Tais 

intervenções agem de forma a reduzir as demandas por água superficial, garantindo o acesso 

às reservas subterrâneas ou criando novas formas de armazenamento no ambiente 

subterrâneo, realocando, assim, um recurso que de outra forma escoaria ou evaporaria.  



 

Enquanto a adoção do manejo eficiente das técnicas de irrigação é mais intensa nos plantios 

profissionais, conforme as premissas adotadas, a medida de Oiticica-Sedes é voltada à 

melhoria das condições de reservação, beneficiando justamente as sedes urbanas do Seridó, 

região com frágeis mananciais e pouca integração com o eixo perenizado. Por fim, a prática 

de reúso industrial complementa a atuação das demais, promovendo assim um portfólio misto 

de ações na bacia. 

Uma vez que o 1º arranjo não utiliza as águas do PISF, ele representa, portanto, um resultado 

possível de se atingir contando apenas com os recursos internos da bacia. Os limites de tal 

gestão interna da bacia, podem justamente ser observados pela diferença gerada quando em 

comparação com os resultados do arranjo nº 2. Nesse sentido, a possibilidade de um aporte 

externo de água aumenta em até 40% os benefícios gerados.   

Por fim, o 3º arranjo acrescenta ao anterior as três medidas de gestão que em teoria podem 

ser capazes de promover o uso otimizado das águas na bacia do PPA. Nesse sentido, 

observa-se que é a partir da agricultura irrigada que ocorre a realocação de água para os 

demais setores usuários. Tanto a indústria quanto a atividade de aquicultura geram valores 

econômicos superiores aos da agricultura, embora possuidoras de menor prioridade de 

atendimento.  

Dessa forma, privilegiar essas atividades produtivas frente às atividades agrícolas permite 

alocar tal recurso para um fim economicamente mais rentável, de forma que seja promovida 

a devida compensação do setor prejudicado5. Nota-se que o incremento de benefícios 

econômicos, em função de se manter o abastecimento do setor de aquicultura, se dá em 

detrimento do aumento dos déficits hídricos no setor agrícola, que teve sua água alocada para 

o anterior.  

Ao se alocar a água em um setor que habitualmente não receberia tal recurso em detrimento 

de outro, é esperado que o déficit hídrico do segundo aumente. Tal incremento representa 

a transferência do risco hídrico de um setor para o outro, que passa a apresentar os 

déficits que anteriormente teriam sido das indústrias e/ou dos carcinicultores. No entanto, esse 

aumento de déficit, em última análise, não representa nenhuma perda econômica, uma vez 

que a instituição de um mercado de direitos de uso prevê a devida recompensação do setor 

                                                

5 A depender dos instrumentos de gestão adotados. 



 

afetado em função do maior valor econômico agregado pela mesma água, agora em uma 

atividade que proporciona maior retorno.  

Por outro lado, a menor demanda pelas águas do PISF ocorre em função da alocação mais 

eficiente via medidas de gestão. Isso significa que, uma vez que as reservas hídricas internas 

da bacia estão sendo melhor alocadas e, portanto, melhor aproveitadas, a necessidade de 

aporte externo, que é o princípio do PISF, diminui. Essa menor demanda de aporte se traduz 

também em economia de custos, uma vez que o volume de água bombeada diminui. Dado 

que as medidas de gestão não trazem, por definição, custos expressivos, o potencial desta 

abordagem de cunho econômico é reforçado.  



 

Figura 2-3 ï Resultados dos arranjos de medidas no-regret em comparação com os 
resultados individuais das medidas que as compõem. 
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Em complementação ao grupo anterior, este bloco de simulações inclui também as medidas 

low-regret, ou seja, aquelas que se revelaram custo-benéficas, porém nem em todos os 

cenários climáticos, nem sob todas as condições de variabilidade das incertezas. Os 

resultados, que podem ser observados pela tabela abaixo, demonstram que estas 

combinações incluem a maior parte das medidas adaptativas testadas e que resultaram em 

algum benefício.  

Tabela 2.7 ï Resumo dos arranjos e resultados do grupo de medidas low-regret. 

  Low-regret 

 Arranjo Low-regret.1 
Low-regret.2  

(+PISF) 
Low-regret.3  

(2+Planta Dessal.) 

Low-regret.4  
(2+Gestão) 

M
e
d

id
a
s
 C

o
m

b
in

a
d
a
s
 

Barragens Subterrâneas ǒ ǒ ǒ ǒ 

Poços ǒ ǒ ǒ ǒ 

PISF ï com perdas  ǒ ǒ ǒ 

Reúso industrial ǒ ǒ ǒ ǒ 

Oiticica-Sedes ǒ ǒ ǒ ǒ 

Perdas-Trânsito ǒ ǒ ǒ ǒ 

Manejo Irrigação ǒ ǒ ǒ ǒ 

Perdas-Rede ǒ ǒ ǒ ǒ 

Planta Dessal.   ǒ  

Irrigantes ineficientes ǒ ǒ ǒ ǒ 

Tarifa    ǒ 

Prioridade indústria    ǒ 

Prioridade aquicultura    ǒ 

P
ri
n
c
ip

a
is

 R
e
s
u
lt
a
d

o
s
 Custo Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 2,13 2,15 4,12 2,20 

min. 2,13 2,14 4,11 2,18 

Benefício Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 5,25 5,79 5,80 6,06 

min. 3,88 4,03 4,03 4,15 

Relação Custo / 
Benefício 

máx. 0,41 0,37 0,71 0,36 

min. 0,55 0,53 1,02 0,53 

Variação do Déficit 

(% em 50 anos) 

máx. -68,56 -73,25 -73,31 -46,16 

min. -52,73 -63,50 -63,61 -29,77 

 

Ao 1º arranjo do grupo anterior (medidas no-regret), são adicionadas agora, no 1º arranjo do 

de low-regret, três medidas: perdas-trânsito, perdas-rede e irrigação ineficiente. Tais medidas 

se caracterizam por atuarem na eficiência do sistema hídrico. Enquanto as duas primeiras 

combatem perdas na transmissão e na distribuição de água, a terceira melhora o uso da água 

na irrigação ao eliminar técnicas que implicam em grandes desperdícios. Enquanto essas três 



 

medidas, individualmente, não se caracterizam como de não-arrependimento, quando em 

conjunto com as demais agregam benefícios significativos, resultando em um conjunto custo-

benéfico. 

Uma vez que esse arranjo não faz uso das águas do rio São Francisco, observa-se que de 

forma autônoma a bacia do PPA consegue mitigar mais do que metade de seu risco 

hídrico esperado para os próximos 50 anos, o que se torna um fato notável para essa 

região que atualmente sofre com os efeitos da falta de água. 

Os resultados demonstram que mesmo sem o PISF, o arranjo nº 1 de medidas low-regret traz 

à bacia do PPA uma grande eficiência no uso de suas águas. Essa eficiência é visível no 2º 

arranjo, que, ao adicionar a transposição do Rio São Francisco, quando em conjunto com as 

demais oito medidas adaptativas, demanda um volume de apenas 13% daquele requerido 

quando da consideração individual do PISF. Tal utilização mais eficiente dessas águas se dá 

principalmente pela medida de perdas-trânsito, que garante que entre a entrada da água na 

Paraíba e sua utilização no Rio Grande do Norte não ocorram desperdícios tão pronunciados. 

O acréscimo de benefícios que a planta de dessalinização produz, avaliada no 3º arranjo, é 

menor do que o acréscimo de custos. Da mesma forma, sua contribuição hidrológica não gera, 

adicionalmente, abatimentos significativos de déficits. Por fim, conclui-se que após o aporte 

simultâneo de 12 medidas de adaptação, a gestão dos recursos hídricos da bacia ocorre de 

maneira mais integrada, atingindo diferentes setores e regiões geográficas. Nesse contexto, 

uma abordagem que viabilize a atuação em variadas frentes se mostrou mais eficiente em 

comparação à construção isolada de grandes infraestruturas que, apesar de eficazes, não 

dão conta de toda a complexidade do problema de escassez hídrica. 



 

Figura 2-4 - Resultados dos arranjos de medidas low-regret em comparação com os 
resultados individuais das medidas que as compõem. 
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O grupo 5 de combinações almeja aplicar apenas as medidas com os menores custos. A 

tabela abaixo espelha os principais resultados para os três arranjos possíveis.  

Tabela 2.8 ï Resumo dos arranjos e resultados do grupo de medidas de baixo custo. 

  Baixo Custo 

 Arranjo Budget.1 
Budget.2  

(+Oiticica e 
PISF) 

Budget.3  
(1+Gestão) 

M
e
d

id
a
s
 C

o
m

b
in

a
d
a
s
 

Barragens Subterrâneas ǒ ǒ ǒ 

Poços ǒ ǒ ǒ 

PISF ï com perdas  ǒ  

Oiticica-Sedes  ǒ  

Manejo Irrigação ǒ ǒ ǒ 

Irrigantes ineficientes ǒ ǒ ǒ 

Tarifa   ǒ 

Prioridade indústria   ǒ 

Prioridade aquicultura   ǒ 

P
ri
n
c
ip

a
is

 R
e
s
u
lt
a
d

o
s
 Custo Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 0,10 0,70 0,14 

min. 0,10 0,58 0,14 

Benefício Total 

(VPL, R$ bi) 

máx. 0,81 4,19 1,33 

min. 0,61 3,25 1,08 

Relação Custo / 
Benefício 

máx. 0,12 0,16 0,11 

min. 0,16 0,18 0,13 

Variação do Déficit 

(% em 50 anos) 

máx. -18,99 -66,58 -27,90 

min. -15,36 -55,80 -22,58 

O 1º arranjo do grupo de baixo orçamento se concentra em soluções rurais. A aplicação 

conjunta das medidas de barragens subterrâneas e de poços é complementada pelas 

medidas de manejo eficiente de irrigação e eliminação das técnicas de irrigações muito 

ineficientes. São promovidas, assim, reduções de demanda em três importantes setores 

usuários. Fiel à proposta de se ter combinações de baixo orçamento, em conjunto essas 

medidas apresentam investimentos de apenas R$ 100 milhões em valor presente líquido, o 

menor entre todos os arranjos. 

Mesmo com o baixo investimento, os retornos possuem expressividade, o que rebate em uma 

baixíssima RCB. Claramente, tais medidas não atingem usuários urbanos e industriais 

diretamente, embora sua aplicação libere água para todos os demais setores. Ao se adicionar, 

no 2º arranjo, a operação do PISF e do reservatório de Oiticica, há um acréscimo de até 7 

vezes no investimento necessário. Esse custo adicional, embora o aproxime do custo de 



 

outros arranjos que não são do grupo de baixo orçamento, promove um substancial acréscimo 

de benefícios. Embora ligeiramente menos proporcional do que o aumento nos custos, a nova 

razão de custo-benefício se mantém em patamar baixo.  

Tais intervenções de caráter estrutural e que demandam elevados investimentos foram aqui 

incluídas pois já se encontram em estágio final de implementação, com considerável parcela 

de seus custos já incorridos e, portanto, não mais a serem contemplados em orçamentos 

futuros para a gestão da bacia. Por outro lado, embora o potencial de redução de déficit 

dessas duas medidas seja enorme, já se expôs que os volumes demandados do rio São 

Francisco são muito altos.  

Já o 3º arranjo desse grupo de medidas, mantém as medidas de infraestrutura de fora da 

simulação, mas adiciona as três medidas de gestão à configuração do 1º arranjo. Estas 

medidas implicam em custos baixos ou nulos, pois não representam intervenções de caráter 

físico, requerendo outros mecanismos para sua implementação.  

Uma vez que as medidas de gestão trazem eficiência econômica para o uso das águas na 

bacia do PPA, principalmente no tangente à priorização da indústria e da aquicultura em 

detrimento da agricultura, a agregação de benefícios econômicos supera em proporção o 

acréscimo dos custos. Trata-se da melhor RCB dentre todos os arranjos simulados (em todos 

os grupos de medidas), atestando que é possível obter uma redução de 23% a 28% dos 

déficits hídricos com um custo baixo e amplamente retornado pelas modificações realizadas, 

sem depender, para tanto, de grandes obras hidráulicas.  



 

Figura 2-5 - Resultados dos arranjos de medidas de baixo orçamento em comparação 
com os resultados individuais das medidas que as compõem. 

 

A  Figura 2-6 e a Figura 2-7 apresentam comparativamente resultados de todos  os grupos 

de medidas analisado.
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                   Figura 2-6 ï Resultados finais. 
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Figura 2-7 - Resultados comparados por setor usuário entre todos os arranjos simulados: redução percentual do déficit hídrico e benefício 

econômico gerado. 
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2.4 Avaliação dos grupos de medidas por indicadores 

Assim como para as medidas analisadas em caráter individual (vide Produto Aditivo 2 - 

Análise Crítica dos Resultados ACB), é também pertinente comparar os grupos de medidas 

a partir de outros indicadores que não somente a razão custo-benefício. O Quadro 2.4 

apresenta brevemente o objetivo de cada indicador, cujo detalhamento e método de cálculo 

constam do Produto Aditivo 2. 

 

Quadro 2.4 ï Descrição dos indicadores 

Fator de impacto: expressa a quantidade de pessoas que determinada medida tem o potencial de 
atingir. 

Grau de atendimento de municípios prioritários: relaciona o tamanho da redução percentual do 
déficit hídrico e o número de municípios potencialmente mais vulneráveis às condições de clima futuro 
beneficiados por tal redução. 

Grau de permanência da redução do déficit hídrico: contabiliza os anos em que a bacia registrou 
abatimentos do déficit entre 20 e 60% e acima de 60% do tempo ao longo do horizonte de análise. 

Custo por m³ de déficit reduzido: redução do déficit, em metros cúbicos, alcançada a cada real 
dispendido. 

Benefício por m³ poupado: relaciona o benefício econômico (em R$) e volume de redução do déficit 
hídrico. 

Tempo de Payback: indica o momento em que o benefício acumulado ao longo dos anos supera o 
custo acumulado no mesmo período. 

CAPEX e OPEX: expressam, respectivamente, a magnitude das despesas de implantação e de 
operação e manutenção nos custos totais das medidas. 

Distribuição do benefício nos primeiros 20 anos: apresenta qual a parcela do benefício que, em 
termos percentuais, está concentrada nos primeiros 20 anos do horizonte de análise. 

Índice de variabilidade do benefício: representa o balanço entre anos com aumento e anos com 
redução da perda econômica. 

Grau de abrangência no território: mostra quantas das medidas, dentre as consideradas, beneficiam 
cada um dos municípios. 

 

A implementação apenas das medidas infraestruturais atingem uma parcela pequena da 

população (máximo 10%), dado que sua atuação de concentra mais no eixo perenizado. Por 

outro lado, inclusão de todas as medidas no-regret já é suficiente para atingir um quarto dos 

habitantes na bacia. É interessante notar que os arranjos como maior potencial de impacto 

sobre a população são os do grupo de medidas Low-regret, que por sua abrangência setorial 

e territorial promove maior distribuição dos recursos. Em todos os casos, atinge-se 

ligeiramente mais o abastecimento urbano do que o rural.  

 

Como esperado os arranjos do grupo baixo orçamento (budget) tem as melhores relações de 

R$ por m³ de déficit reduzido, em conjunto com o 1º arranjo do grupo de medidas 

infraestruturais (Oiticica + PISF) que contempla obras já próximas da conclusão. Do outro 



 

lado, os arranjos que contam com a planta de dessalinização apresentam os piores 

indicadores econômicos. De modo geral, os benefícios econômicos nos primeiros 20 anos de 

análise oscilam entre 50 e 70% do observado para todo o período de análise.  

 

Sete das quinze combinações de medidas avaliadas, se adotadas imediatamente, se 

pagariam (na pior das hipóteses) até 2026, logo em 10 anos. Novamente, a planta de 

dessalinização destoa ao se caracterizar como medida que, quando adotada em conjunto com 

outras, se paga somente no longo prazo. 

 

No que diz respeito aos indicadores de segurança hídrica, é possível notar que o setor 

industrial é o principal beneficiado na quase totalidade dos casos. Tal fato é esperado devido 

ao alto valor agregado que confere ao recurso hídrico e sua menor prioridade de atendimento 

frente outros setores. Com relação aos munícipios prioritários, vale destacar a insuficiência 

da adoção exclusiva das medidas infraestruturais, com os piores indicadores entre todos os 

arranjos. 

 

Naturalmente, os arranjos que contemplam o maior número de medidas, constituintes do 

grupo das Low-regret, apresentam maior permanência de redução do déficit hídrico. Cabe 

notar a redundância entre PISF e Planta de Dessalinização visualizada pela quase não 

alteração do indicador entre esses dois arranjos. A inclusão das medidas de gestão reduz o 

grau de permanência em todos os casos que são consideradas, mas o fazem aumentando 

consideravelmente o benefício econômico via alteração de prioridades. 

 

Tantos outros comentários podem ser feitos a partir da análise das figuras a seguir. Para 

efeitos do presente relatório, no entanto, cumpre sumariza-los em recomendações na Seção 

3.



 

 

Figura 2-8 ï Fator de impacto. 

 
Figura 2-9 ï Indicadores de investimento econômico. 

 

Medidas TOTAL
Abastecimento 

Urbano

Abastecimento 

Rural

Infra.1 
(Oiticica+PISF) 7% 7% 6%

Infra.2 
(1+PerdasTrânsito) 7% 8% 6%

Infra.3 
(2+PISF s/ perdas) 7% 8% 6%

Infra.4 
(2+Planta Dessal.) 10% 11% 8%

Recomendadas 19% 21% 15%

No-regret.1 23% 25% 20%

No-regret.2 
(+PISF) 25% 26% 23%

No-regret.3 
(2+Gestão) 28% 29% 25%

Low-regret.1 28% 30% 26%

Low-regret.2 
(+PISF) 28% 30% 26%

Low-regret.3 
(2+Planta Dessal.) 29% 30% 26%

Low-regret.4 
(2+Gestão) 30% 31% 27%

Budget.1 8% 9% 7%

Budget.2 
(+Oiticica e PISF) 21% 21% 20%

Budget.3 
(+Gestão) 17% 18% 16%

Mín Máx Mín Máx

Infra.1 
(Oiticica+PISF) 0,17 0,20 0,005 0,021 0,86 0,91 0,6 2021 2025

Infra.2 
(1+PerdasTrânsito) 0,32 0,41 0,931 1,402 0,46 0,87 0,5 2027 2030

Infra.3 
(2+PISF s/ perdas) 0,31 0,40 0,015 0,024 0,46 0,91 0,5 2027 2030

Infra.4 
(2+Planta Dessal.) 0,63 0,84 2,687 2,357 0,30 0,19 0,5 2036 2048

Recomendadas 0,41 0,59 0,327 0,487 0,71 1,00 0,7 2023 2035

No-regret.1 0,26 0,34 0,040 0,085 0,74 0,83 0,5 2023 2026

No-regret.2 
(+PISF) 0,22 0,29 0,176 0,464 0,74 0,74 0,5 2023 2026

No-regret.3 
(2+Gestão) 0,20 0,27 0,053 0,149 0,73 0,73 0,5 2023 2026

Low-regret.1 0,41 0,55 0,388 0,487 0,25 0,75 0,5 2030 2033

Low-regret.2 
(+PISF) 0,37 0,53 0,517 0,672 0,25 0,74 0,5 2027 2033

Low-regret.3 
(2+Planta Dessal.) 0,71 1,02 0,434 0,322 0,00 0,00 0,5 2039 2042

Low-regret.4 
(2+Gestão) 0,36 0,53 0,136 0,180 0,24 0,72 0,5 2027 2033

Budget.1 0,12 0,16 0,010 0,048 1,00 1,00 0,5 2022 2024

Budget.2 
(+Oiticica e PISF) 0,16 0,18 0,031 0,120 0,84 0,90 0,5 2022 2025

Budget.3 
(+Gestão) 0,11 0,13 0,004 0,023 0,99 0,99 0,5 2022 2023

Índice OPEX
Benefício 20 anos/

Benefício Total

Tempo de Payback

Medidas

Relação Custo/Benefício Redução de déficit 

por real investido 

(R$/m³) (20 anos)

Benefício por m³ 

poupado (R$/m³)

(20 anos)

Índice CAPEX



 

 

Figura 2-10 ï Indicadores de segurança hídrica.  
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